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JUSTICA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 7° REGIAO
" DIVISAO DE ENGENHARIA






TERMO DE REFERÊNCIA

1. INFORMAÇÕES GERAIS
1.1. Identificação do processo: 9.536/2014
1.2. Unidade Requisitante: SAOF/TRT

2. OBJETO
2.1. 2.1. Contratação de empresa ou profissional habilitado para prestação de serviços de CONSULTORIA TÉCNICA, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DO SISTEMA DE AR CONDICIONADO NAS OBRAS DO FÓRUM DO CARIRI, LOCALIZADO À RUA RAFAEL MALZONI, 761, BAIRRO SÃO JOSÉ, EM JUAZEIRO DO NORTE-CE.
2.1.1 O regime de execução contratual adotado será a empreitada por preço global, nos termos do art. 6°, inciso VIII, alínea “a” da lei 8666/93, haja vista que com as especificações contidas no presente projeto básico é possível definir, com boa margem de precisão, as quantidades dos serviços a serem executados na fase contratual.

2.2 JUSTIFICATIVA: Existe a necessidade de contratação de empresa habilitada para assessoria técnica na instalação de sistema de ar condicionado tipo VRF no fórum do Cariri.
3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Serão exigidos os seguintes documentos para Habilitação Técnica:
3.1 Certidão de Registro da Pessoa Jurídica no Conselho Profissional competente (CREA) válido (somente para pessoa jurídica).
3.2 Certidão de Acervo Técnico, fornecida pelo CREA, ou atestado devidamente registrado no referido Conselho, em nome do responsável(is) técnico(s) indicado(s) pelo licitante, em que se comprove a:

· Fiscalização de instalações ou execução de projeto de sistema de ar condicionado com utilização de equipamento tipo VRF.

3.3 Os profissionais responsáveis técnicos, indicados pela empresa, deverão ter vínculo com a proponente. O vinculo poderá ser societário (os profissionais integram o quadro societário da proponente-meio de prova – Contrato social), celetista (funcionário da proponente – meio de prova – C.T.P.S.) ou civil (contrato de prestação de serviços autônomos – meio de prova – Termo ou compromisso contratual).
4 DIRETRIZES GERAIS DOS SERVIÇOS
4.1 O Contratado será responsável pela observância das leis, decretos, resoluções, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto deste Termo de Referência.

5 HABILITAÇÃO
5.1 Para fins de habilitação ao presente processo, o interessado terá de satisfazer os requisitos relativos a:

a) habilitação jurídica;

b) regularidade fiscal e trabalhista;

c) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

d) declaração de não incursão na vedação constante da Resolução CNJ nº 7/2005, alterada pela Res. CNJ nº 9/2005 (somente PESSOA JURÍDICA);

e) declaração de que não é servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação (somente PESSOA FÍSICA).

5.1.1 Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, contendo a identificação do signatário da proposta, como apto a contrair deveres em nome da empresa, acompanhado de identidade e CPF;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

5.1.2 Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são:

a) prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União);

b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS);

c) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

e) Prova de inexistência de débitos Municipais.

5.1.3 O cumprimento do disposto nas alíneas “c”, “d” ou “e” do item 5.1, dar-se-á mediante Declarações do interessado, conforme modelos constante no anexo I deste Termo de Referência".

6 ETAPAS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS TÈCNICOS
6.1 A Contratada deverá efetuar a visita técnica à obra e entregar relatório técnico impresso, encadernado.

6.2 Segue a especificação e todas as demais exigências para a elaboração de relatório técnico periódico deste objeto:

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DE AR CONDICIONADO A SEREM IMPLANTADAS NA SEDE DO FÓRUM TRABALHISTA DO CARIRI, LOCALIZADA EM JUAZEIRO DO NORTE-CE.

Os serviços serão desenvolvidos em 04 (quatro) visitas as obras com intervalo mínimo de 30 dias entre si; para cada visita será fornecido um relatório técnico com o respectivo parecer sobre o desenvolvimento das instalações.

O profissional habilitado deverá analisar as eventuais modificações de projeto original no tocante a compatibilidade dos equipamentos propostos pela instaladora contratada, sendo validados os itens tecnicamente compatíveis com o projeto original e indicar as alterações necessária dos itens divergentes.

O relatório deverá conter, obrigatoriamente, lista de não conformidades, por ordem de prioridade técnica, ou seja, das mais críticas as menos críticas, indicando os procedimentos tecnicamente adequados para correção.

7 DA CONTRATAÇÃO
7.1 
A contratação será formalizada por meio de Contrato.
8 PRAZO DE VIGÊNCIA
8.1 

A presente contratação terá um prazo de vigência de 300 (trezentos) dias corridos, a serem contados da data da Ordem de Serviço emitida pela Contratante.
9 DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
9.1 A fiscalização do contrato caberá ao Diretor da Divisão de Engenharia, o servidor Gustavo Daniel Gesteira Monteiro, nos impedimentos e/ou afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas pelo seu substituto automático servidor Paulo Brasileiro Pires Freire. A Administração poderá designar outro Fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à CONTRATADA, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

9.2 Ao fiscal do contrato competirá: administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva nota fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.

9.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser comunicadas, em tempo oportuno, ao Diretor da Divisão de Engenharia e/ou à Administração, para a adoção das medidas que esta julgar convenientes. A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

9.4 À fiscalização fica assegurado o direito de exigir o cumprimento de todos os itens deste roteiro. O descumprimento por parte do Contratado poderá acarretar a rescisão do contrato e a aplicação do disposto no Art. 80, da Lei n.º 8.666/93.
10 DA VISTORIA
10.1 A empresa  interessada poderá realizar visita ao prédio onde será instalado o sistema de ar condicionado, localizado à rua Rafael Malzoni 761 em Juazeiro do Norte-CE,   a fim  de conhecer a área onde serão realizados os serviços. Não será motivo de inabilitação da licitante, a não realização da visita, no entanto, implicará na aceitação tácita das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, a ser documentada por meio de declaração escrita do licitante de que conhece as condições locais para a execução do objeto. Caso a empresa ou profissional tenha dúvidas, poderá consultar a Divisão de Engenharia deste Regional, através dos telefones (85) 3388-9465 ou (85) 3388-9265, na Divisão de Engenharia, ou em seu endereço, na Rua Vicente Leite, Nº 1281 – Aldeota – Fortaleza / CE.

10.2 A vistoria do local será facultativa, porém, é de inteira responsabilidade das empresas licitantes apurarem todas as condições, medidas e técnicas necessárias para a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência.

10.3 O Contratante não admitirá declarações posteriores de desconhecimento de fatos e aspectos que dificultem ou impossibilitem a execução ou a conclusão dos serviços.
11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Generalidades
11.1 Empregar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados.

11.2 Atender ao chamado do contratante para recebimento da Ordem de Serviço no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis a contar da convocação, por escrito.

11.3 Entregar a Divisão de Engenharia do TRT/CE a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) referente ao relatório contratado, devidamente registrado no CREA, em dez dias do recebimento do Contrato.

11.4 Entregar os serviços nas quantidades, forma, prazo e locais estabelecidos neste Termo de Referência.

11.5 Cientificar, imediatamente e por escrito, a execução dos serviços, para que seja efetivado o recebimento provisório.

11.6 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e quaisquer outras que forem devidas e resultantes da execução dos serviços.

11.7 Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.

11.8 Não executar, sem devida autorização, por escrito, pelo fiscal do contrato, os serviços decorrentes de fatores não previstos ou somente evidenciados durante o transcorrer dos mesmos.

11.9 Aceitar os acréscimos ou supressões sobre o objeto do Contrato, nos limites da Lei nº 8.666/93 e do Decreto 7.983/2013.

11.10 O Contratado deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o Recebimento Definitivo dos Serviços.

11.11 Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a vigência contratual, sob pena de rescisão contratual, não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTE/SDH nº 2, de12 de maio de 2011.
12 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
12.1 Emitir a Ordem de Serviço em até 30 (trinta) dias após o recebimento do contrato.

12.2 Buscar, junto à Administração, todas as condições indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais.

12.3 Atestar a nota fiscal / fatura para efeito de medições de serviços.

12.4 Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do contrato, cabendo registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas, faltas ou impropriedades.
13 MEDIÇÕES
13.1 Serão feitas medições mensais, após cada visita a obra com a entrega do relatório técnico mensal, preliminarmente, aprovado pela Divisão de Engenharia do TRT/CE.

13.2 O Contratado somente deverá emitir Nota Fiscal / Fatura referente aos serviços objeto do contrato, após o aceite formal da medição pela Fiscalização.
14 RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
14.1 Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

· PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até cinco dias úteis da comunicação escrita da contratada;

· DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até trinta dias úteis contados do recebimento provisório, após o decurso do prazo de observação que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.
14.2 Havendo pendência durante o recebimento, será necessária nova comunicação escrita da contratada, depois de solucionadas todas as falhas apontadas pela fiscalização. Os serviços serão considerados concluídos na data da última comunicação escrita da contratada, desde que não relacionadas pendências pela fiscalização.

14.3 O recebimento definitivo do serviço não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade ou disparidade com as especificações técnicas ou atribuídas pela Contratada, verificados posteriormente.
15 FORMA DE PAGAMENTO
15.1 O pagamento será efetuado em parcelas mensais, na entrega do relatório técnico mensal, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Municipal, com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS/CEF), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT).

16 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1 O atraso injustificado no atendimento à convocação para recebimento da Ordem de Serviço ou na execução do contrato sujeitará o Contratado à multa de mora, no percentual de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor da quantidade entregue intempestivamente, limitada a 10% (dez por cento).

16.1.1 Se o atraso de que trata o item 16.1 ultrapassar o prazo de 15 dias, a Administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso."

16.2 Além da sanção prevista no item supra, a contratada poderá incorrer nas seguintes penalidades:

· ADVERTÊNCIA;

· MULTA, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida do Contrato, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

· MULTA, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de inexecução total;

· MULTA, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total do contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

16.3 A contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

16.4 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

17 VALOR ESTIMADO TOTAL DAS DESPESAS

17.1 R$ 13.400,00 (treze mil e quatrocentos reais) – correspondendo a 4 visitas com relatório técnico (R$ 3.350,00 por visita com relatório técnico).
18 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste Regional.

19 IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES: Não haverá.

20 PRAZO DE EXECUÇÃO
20.1 O prazo de execução será de até 120 (cento e vinte) dias a serem contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço pela contratada.
21 Anexo
É parte integrante deste Termo de Referência, o seguinte anexo:
ANEXO I - Declarações.

Fortaleza, 15 de dezembro de 2014.
Engº Civil RENATO ALVES MEES
Analista Judiciário TRT 7ª Região
Eng° GUSTAVO DANIEL GESTEIRA MONTEIRO
Diretor da Divisão de Engenharia
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